Decreto nº. 7.106, de 27 de setembro de 2017.

Que autoriza a permissão de uso de imóvel a título precário e gratuito a ASSOCIAÇÃO DE JUDÔ JALESENSE, e dá outras providências.

FLÁVIO PRANDI FRANCO, Prefeito do Município de Jales-SP, no uso de minhas atribuições legais, etc.

Considerando que a Lei Orgânica do Município de Jales, Artigo 99, parágrafo 3º, autoriza mediante permissão de uso de bens municipais por terceiros quando houver interesse público devidamente justificado;

Considerando Protocolo n°. 1940/2017, de 31/01/2017, da ASSOCIAÇÃO DE JUDÔ JALESENSE, solicitando as dependências de dois salões conjugados, sendo de nº. 125 e 135 situados a Rua Belo Horizonte, no Conjunto Habitacional JACB; 
DECRETO:

Art. 1.º Fica autorizado à permissão de uso, à ASSOCIAÇÃO DE JUDÔ JALESENSE, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº. 51.841.716/0001-52 a título precário e gratuito, de um imóvel urbano de propriedade do Município, localizado na Rua Belo Horizonte, no Conjunto Habitacional JACB; 

§ 1.º  A permissionária não poderá ceder ou transferir a terceiros o imóvel objeto da presente permissão de uso, sem prévio e expresso consentimento da permitente.


§ 2.º  Fica ressalvado à permissionária, por sua conta e risco, adequar as dependências às suas necessidades, sem nenhum ônus para a Municipalidade e desde que não altere o projeto arquitetônico do prédio e não prejudique a estrutura do mesmo.


§ 3.º  A permissão de uso é dada a título excepcional por prazo de 2(dois) ano prorrogável sucessivamente por igual período se houver interesse de ambas as partes, em caráter gratuito e intransferível.

§ 4º.  A responsabilidade sobre a forma de gerência do local, segurança, manutenção, despesas de fornecimento de água, energia elétrica, telefone, e outras despesas que incidir sobre o prédio em virtude das atividades sociais, é de responsabilidade da permissionária.

Parágrafo único. Durante o período de vigência das permissões de uso autorizadas por este Decreto a permissionária fica responsável pela conservação e manutenção da área permitida. 


Art. 2.º A presente permissão de uso poderá, a qualquer momento, ser revogada pela permitente, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias, devendo o imóvel ser restituído ao município nas mesmas condições de conservação em que foi recebido.


Art. 3.º A Procuradoria Geral do Município deverá providenciar a lavratura do Termo de Permissão de Uso para os devidos efeitos.

Art. 4.º Este Decreto entra em vigor na data de publicação, revogadas as disposições em contrário.
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